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Resumo 
 
A certificação de manuais escolares, definida pela lei n.º 47/2006, de 28 de agosto, e 
regulamentada pelo decreto-lei n.º 5/2014, de 14 de janeiro, que revogou o decreto-lei n.º 

261/2007, de 17 de julho, visa garantir a qualidade científica e pedagógica dos recursos 

didático-pedagógicos mais utilizados pelos alunos e pelos professores do Ensino Básico e do 

Ensino Secundário em Portugal. O regime de avaliação, certificação e, posteriormente, adoção 
dos manuais escolares assenta em princípios orientadores centrados na liberdade e autonomia na 

escolha, na utilização, na produção e no acesso a esses recursos. Essa certificação depende do 

cumprimento de seis critérios: rigor científico, linguístico e concetual; conformidade com os 
programas e orientações curriculares; qualidade científica e didático-pedagógica; respeito por 

alguns valores (não fazer referências a marcas comerciais de serviços e produtos; não fazer ou 

induzir discriminações; não constituir veículo de propaganda ideológica, política ou religiosa); 
possibilitar a reutilização e estar adequado ao período de vigência previsto; e apresentar 

robustez e peso de acordo com parâmetros estabelecidos. Apesar de se ter mantido ao longo de 

várias legislaturas, o processo de certificação tem sofrido modificações, com frequentes 

adiamentos e alterações à sua regulamentação.  
 

A partir de um estudo de natureza exploratória, baseado numa análise documental, pretende se 

avaliar o impacto do processo de certificação nos manuais escolares, em Portugal, tendo como 
ponto de partida a atividade desenvolvida por uma entidade acreditada para proceder à avaliação 

no âmbito da disciplina de Português do Ensino Básico (1.º, 2.º e 3.º ciclos).  

Os resultados preliminares deste estudo exploratório evidenciam a estabilidade do quadro legal 

e dos critérios de avaliação dos manuais escolares, por oposição à instabilidade das orientações 
programáticas da disciplina de Português do Ensino Básico. Por outro lado, a implementação do 

processo de certificação acompanhou uma diminuição do número de manuais escolares 

disponibilizados para adoção.  
 

Conclui-se, assim, pela pertinência do alargamento deste estudo à totalidade das disciplinas 

envolvidas no processo de certificação de manuais escolares no início do século XXI, de modo a 
contribuir para a construção de conhecimento que permita fundamentar a revisão do quadro 

legal e dos procedimentos relativos à certificação de manuais escolares em Portugal.
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